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Termo de Referência 6/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2024 158149-INST.FED.EDUC.CIENC.E TEC.SERTãO 
PERNAMBUCANO

DANIELLE ANDRADE DE 
LUCENA CARVALHO

28/02/2024 16:
37 (v 3.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

1/2024 23302.100113
/2024-91

1. Definição do Objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços de distribuição de publicidade legal impressa e/ou eletrônica
sob demanda, exigidos nos termos do §1° do Art. 54° da Lei   da Lei nº 14.133/21, bem como de outras matérias de
necessidade da Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano – IFSertãoPE,
em jornal de grande circulação, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)

VALOR 
ANUAL DO 
CONTRATO 

(R$)

VALOR 
TOTAL DO 
CONTRATO

5 ANOS

(R$)

01

Contratação de empresa para a prestação
dos serviços de distribuição de
publicidade legal impressa e/ou eletrônica
sob demanda, exigidos nos termos do §1°
do Art. 54° da Lei da Lei nº 14.133/21,
bem como de outras matérias de
necessidade da Reitoria do Instituto
Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Sertão Pernambucano –
IFSertãoPE, em jornal de grande
circulação.

16152 Unidade 5.497,38 109.947,60 549.738,00

1.1.1. As estimativas das quantidades a serem contratadas estão discriminadas nos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato prorrogável por até 10 anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que o IFSertãoPE poderá usufruir dos serviços da
pretensa contratada por um período razoável, o que acarretará maior custo-benefício ao primeiro, uma vez que os
procedimentos de contratação e prorrogação contratual demandam tempo de diferentes áreas e dedicação dos servidores,
sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.2.2. A autoridade competente do órgão contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada
em razão da contratação plurianual;

1.2.3. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

1.2.4. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
0orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

1.4.   Os serviços contratados de Publicidade Legal em jornal de Grande Circulação podem ser considerados comuns,
tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo instrumento
convocatório, por meio de especificações usuais do mercado. Além disso, os serviços são enquadrados na forma de
prestação contínua, pela sua essencialidade, visando atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por
mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo
que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional,
conforme artigos 14° e 15° IN ° 05/2017. 

2. Fundamentação da Contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10830301000104-0-000001/2024

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 37

IV) Classe/Grupo: 7630 - JORNAIS E PERIÓDICOS

V) Identificador da Futura Contratação: 158149-1/2024

3. Descrição da Solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da Contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Os preceitos normativos que consubstanciam a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no âmbito das
contratações pela Administração Pública (IN SLTI/MPOG nº 01/2010 c/c Decreto 7.746/2012 e art. 144 da Lei 14.133
/2021) deverão ser observados pelas partes CONTRATANTES de forma que o objeto das relações contratuais
entabuladas cause o menor impacto possível sobre recursos naturais; preferência para materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de
inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos bens, serviços e obras.

4.2. Não tendo espaço para a competitividade na seleção de fornecedores, espera-se da Contratada (Empresa Brasil de
Comunicação - EBC), como Órgão Público, que atenda as diretrizes e legislação pertinentes relacionadas às questões de
sustentabilidade nos seus três eixos (Ambiental, Social e Econômico), assim como procura fazer o IFSertãoPE ao
desenvolver suas atividades, que no caso concreto pode ser exemplificado pela adoção de meios digitais e tecnológicos nas
instruções processuais, inclusive para as suas compras institucionais, economizando dessa forma papel e energia, além do
custo-benefício mencionado no item II do Estudo Técnico Preliminar, o que proporciona maior eficiência nas atividades
desenvolvidas pelos seus servidores.   

4.3. Considerando a natureza digital da prestação dos serviços, destaca-se o fomento às práticas de sustentabilidade,
racionalização dos recursos públicos e redução do passivo ambiental em virtude da desnecessidade de material impresso.
Ressalta-se que a comprovação das publicações bem como as informações relativas ao processo de pagamento das Notas
Fiscais podem ser encaminhadas por meio eletrônico, descartando a necessidade de custos adicionais com envio de
documentos impressos ao IFSertãoPE.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo
justificadas.

4.5.1. Considerando a ausência de dedicação exclusiva ou predominante de mão de obra no presente objeto, não
se faz necessária a exigência da garantia, em conformidade com a Instrução Normativa nº 05/2017 e suas
atualizações.

Vistoria

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4.6.1. A vistoria/avaliação prévia dos serviços prestados de Distribuição de Publicidade Legal não se faz
necessário, uma vez que, a prestação dos serviços acontecerá de forma remota via internet e pelo canal próprio no
site da Contratada, denominado, EBC Publilegal (Portal de Publicidade Legal).

5. Modulo de Execução do Objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: o prazo de execução dos serviços será a partir da assinatura do contrato, com o envio
do instrumento contratual assinado pelo(a) Reitor(a) do IFSertãoPE e o formulário de cadastro do cliente, juntamente
com a nota de empenho.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho:
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5.1.2.1. Salienta-se que a eventual contratada apresenta regras contratuais previamente definidas, razão pela qual deverá
ser utilizada a minuta de contrato da Contratada, limitando, assim, a inclusão/exclusão de cláusulas nesse contrato e a
utilização dos modelos da AGU por parte do IFSertãoPE.

5.1.2.2. Outro requisito é o alcance de circulação dos jornais/periódicos, uma vez que o propósito das publicações é atrair
o maior número de interessados para participarem das licitações e informar a sociedade em geral, independente da região
do país, quanto às contratações a serem realizadas por esta Instituição.

5.1.2.3. A contratada será responsável pela distribuição da publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse do
IFSertãoPE, onde a primeira deverá orientar a segunda quanto aos prazos e procedimentos para o envio das matérias a
serem veiculadas, não sendo permitido a subcontratação dos serviços. 

5.1.2.4. Informa-se o que diz a Lei Federal n° 8.639/93, que disciplina o uso de caracteres nas publicações obrigatórias,
devendo, portanto, as matérias serem publicadas conforme o art. 1° da lei supracitada:

"Art. 1° É obrigatória, nos anúncios feitos por exigência legal nos jornais, sejam editais, convocações, balanços,
citações e avisos, a utilização de um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de
corpo seis, de quaisquer famílias, e que o título dessas publicações seja de tipo doze ou maior, de qualquer
família."

5.1.2.5. Os serviços serão executados conforme descrito nos subitens a seguir:

5.1.2.5.1. A Empresa Brasil de Comunicação (EBC) será responsável pela distribuição da publicidade
legal impressa e/ou eletrônica de interesse do IFSertãoPE. 

5.1.2.5.2. O encaminhamento do material a ser veiculado seguirá os seguintes procedimentos e prazos:

5.1.2.5.2.1. A matéria legal formatada pelo IFSertãoPE deverá ser encaminhada à
CONTRATADA por intermédio do Sistema Portal da Publicidade Legal da
EBC:  http://publicidadelegal.ebc.com.br, ou outro que o venha substituir.

5.1.2.5.2.2. A matéria legal a ser veiculada, cujo teor é de responsabilidade do IFSertãoPE, será
remetida à CONTRATADA, em formato definitivo, contendo a marca do Governo, obedecidas as
especificações do veículo de divulgação e as normas de composição e uso da marca do Governo
Federal do Manual de Uso da Marca do Governo Federal e de Padronização Visual da
Publicidade Legal. 

5.1.2.5.2.3. O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à CONTRATADA,
obrigatoriamente até às 15hs (quinze horas) – horário local de Brasília/DF – do dia útil
imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da matéria, exceto quando das
seguintes hipóteses:

a) No caso de publicações complexas, devidamente pactuadas, o material para veiculação
deverá ser remetido à EBC com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em
relação à data estabelecida para a publicação da matéria;

b) No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá ser remetido
à   CONTRATADA, em formato definitivo, com antecedência mínima de 48 (quarenta e
oito) horas à data estabelecida para a publicação da matéria;

c) No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser remetido
à   CONTRATADA, obrigatoriamente, obedecendo a seguinte antecedência, conforme
horário local de Brasília/DF:

c.1) Para rádio: até as 13:00 (treze horas) do dia útil imediatamente anterior à
data estabelecida para veiculação;

c.2) Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis imediatamente anteriores
à data estabelecida para veiculação;

c.3) Para internet: com antecedência de 02 (dois) dias úteis imediatamente
anteriores à data estabelecida para veiculação.

5.1.2.5.2.4. Caberá ao IFSertãoPE definir o veículo de divulgação em que se dará a publicação.
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5.1.2.5.2.5. A solicitação de veiculação emitida pelo IFSertãoPE deverá conter a identificação da
autoridade que a subscrever.

5.1.2.5.2.6. A EBC disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, a planilha de
custos  relacionada à publicação  e arte final referentes ao material previamente encaminhado,
juntamente com a matéria legal encaminhada pelo CONTRATANTE.

5.1.2.5.2.6.1. Mediante acesso ao Portal da Publicidade Legal, o IFSertãoPE fará a
conferência da planilha de custos e da matéria legal, autorizando que seja realizada a
publicação da publicidade legal no veículo de divulgação indicado, exceto quando das
seguintes hipóteses:

a) O IFSertãoPE  poderá autorizar, previamente, as publicações de matérias a
serem encaminhadas à EBC por meio da Autorização Prévia de  Publicação de
Matéria Legal.

b) Apenas por manifestação expressa do IFSertãoPE será possível a alteração ou
cancelamento das publicações previamente autorizadas.

c) O IFSertãoPE  poderá desistir da opção efetuada por meio da Autorização
Prévia de Publicação de Matéria Legal a qualquer momento, respeitando-se os
atos já praticados.

5.1.2.5.2.7. O acesso ao Portal da Publicidade Legal será realizado mediante o uso de senha de
usuário, previamente cadastrada pela EBC. Para contratar a senha, é possível entrar em contato
pelo telefone: (61) 3799-5629/5630/5616 ou pelo correio eletrônico: sepub@ebc.com.br.

5.1.2.5.2.8. A verificação da compatibilidade dos preços de mercado praticados no Portal
Publicidade Legal da EBC será de acordo com os  tópicos 8.2 e 8.3 dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.1.2.5.2.9. No caso de serem constatadas incorreções nas publicações objeto da veiculação
regulada  por este Contrato, desde que ao CONTRATANTE não caiba culpa, o fato será
comunicado pelo(a) mesmo(a) à CONTRATADA, para que adote as providências de retificação,
desta não decorrendo qualquer ônus para o CONTRATANTE.

5.1.2.5.2.10. A  CONTRATADA,  na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo CENP
-Conselho Executivo das Normas-Padrão, fará jus ao percentual de 20 % (vinte por cento), a
título de  "desconto padrão de agência", calculado sobre o valor bruto cobrado pelo veículo de
divulgação do CONTRATANTE para veiculação da matéria, estando este percentual já inserido
no valor da publicação.

5.1.2.5.2.10.1. O desconto padrão de agência é o abatimento concedido, com exclusividade,
pelo  veículo de divulgação à CONTRATADA, a título de remuneração, pela
intermediação técnica entre aquele e o CONTRATANTE.

5.1.2.5.2.10.2. O desconto especificado no item 7.1. do Contrato, tem amparo no art. 11 da
Lei nº 4.680, de 1965; no art. 11 do Decreto nº 57.690, de 1966, que a regulamenta; e no
subitem  2.5.1. das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, ajustadas pelas
entidades  representativas, em âmbito nacional, dos Anunciantes, Agências de
Propaganda,  Jornais Diários de Circulação Paga, Revistas, Rádio e Televisão, Televisão
por Assinatura e Veículos de Propaganda ao Ar Livre, em 16 de dezembro de 1998.

Local e Horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados de forma remota.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo além daquelas previstas no item 6. Modelo de Gestão de Contrato.

5.3.1. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
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5.3.1.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.         

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de Gestão do Contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.      As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5.    Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133 /2021, art. 120).

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133
/2021, art. 121, §1º).

6.8. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei no 14.133/21, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, conforme prevê o Art. 125, da Lei no 14.133/21.

6.9. Sempre que houver majoração nas Tabelas de Preços dos veículos de divulgação, ocorrerá o reajuste dos valores a
serem pagos pelas publicações objeto deste Termo, respeitada a legislação em vigor. A formalização do ajuste será por
contrato de adesão nos moldes definidos pela contratada.

Preposto

6.10.      A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.11. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato (Lei nº
14.133 /2021, art. 118).

6.12.    A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese
em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
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6.13.       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.14.       O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VI);

6.15.       O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.16.       Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.17.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.18.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.19.       O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.20.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.21.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.22.    O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.23.    O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.24.     O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.25.      O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.26.    O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.27.       O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
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6.28.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Das responsabilidades da contratada

6.29. Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas no Instrumento de Contrato, compromete-se a CONTRATADA
a:

a) Distribuir a publicidade legal impressa ou eletrônica, de interesse do(a) CONTRATANTE, na forma da Lei e
da legislação aplicável, observadas as disposições deste Termo, em especial aquelas constantes da Cláusula
Segunda do Contrato;

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação;

c) Manter seus dados atualizados perante o(a) CONTRATANTE, para os fins de Contrato.

Das responsabilidades do contratante

6.30. Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento, compromete-se o(a) CONTRATANTE a:

a) Encaminhar a matéria legal a ser veiculada, em formato definitivo, bem como autorizar que seja realizada a
publicação, conforme dispõe a Cláusula Segunda do Contrato;

b) Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o estabelecido no Instrumento do
Contrato;

c) Manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA, para os fins de Contrato;

d) Garantir que todos os procedimentos que antecedem essa contratação por inexigibilidade foram adotados em
processo interno específico, de acordo com o que estabelece a Lei nº 14.133/2021 e as orientações contidas no
Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU.

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

6.31. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não
as obrigações de ambas as partes contraentes.

6.32. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

6.33. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

6.34. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. O contrato pode ser
extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos
no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.35. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.36. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

6.37. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

6.38. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

6.38.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.38.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
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6.39. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

6.40. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. O
CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.41. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

6.42. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

DA PUBLICAÇÃO

6.43. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei
nº 14.133/21.

6.44. Tal redação visa atender ao comando do art. 15 da IN SEGES/ME nº 53, de 2020.
 

7. Critérios de Medição e Pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto se dará pela verificação da publicidade legal veiculada em jornal/periódico indicada
pela Contratante por intermédio da prestadora do serviço contratada.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.2.1. Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o estabelecido neste Instrumento.

7.2.2. O pagamento pela distribuição da publicidade legal estabelecida neste Instrumento será efetuado pelo
CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data da entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA.

Do recebimento

7.3. O recebimento e a aceitação do serviço obedecerão no que couber, ao disposto no art. 140, incisos I e II, e seus
parágrafos da Lei n. 14.133/2021. 

7.4.    Os serviços serão recebidos provisória e definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação da
matéria, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante simples ateste da nota fiscal,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com o o que foi acordado entre as partes, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.5.1. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). Cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei no 14133, de 2021)

7.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega
dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9. O recebimento definitivo se dará com o atesto da Nota Fiscal.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.12.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.13.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021

7.14.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1.     o prazo de validade;

7.14.2.     a data da emissão;

7.14.3.     os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4.     o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5.     o valor a pagar; e

7.14.6.     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15.      Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.16.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.17.       A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.18.       Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.19.      Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.20.       Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.21.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.22.      O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.23.      No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA, de correção monetária.

Forma de pagamento

7.24  O(A) CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos correspondentes aos serviços executados, em nome da
CONTRATADA, por meio de crédito na Conta Única do Tesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento da União –
GRU, conforme IN nº 02, de 22/05/2009, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 

7.25.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.26.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.27.    O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.28.       É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7.28.1.      As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.29.    A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.30.    Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

7.31.    O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)
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7.32.       A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

Das Sanções 

7.33. Pelo inadimplemento das responsabilidades previstas neste Termo, garantida a prévia defesa e o contraditório,
ambas as partes ficarão sujeitas à aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no que couber.

7.34. No caso de multa, esta será aplicada à razão de até 10 % (dez por cento), incidente sobre o valor da(s) publicação
(ões) envolvida(s) ou da obrigação inadimplida, de acordo com a gravidade da falta verificada.

7.35. Será concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação/notificação pela
parte tida como inadimplente, para que esta se manifeste, para os fins do contraditório e ampla defesa.

7.35.1. Se o inadimplemento ocorrer por comprovado impedimento ou motivo de reconhecida força maior ou caso
fortuito, devidamente justificado, não será aplicada sanção.

8. Forma e Critérios de Seleção e Regime

8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.    O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na
hipótese do art. 74, do caput, da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução

8.2.    O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, como condição prévia à declaração de inexigibilidade e contratação da beneficiária, a
Administração verificou se há eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.3.1. Situação regular perante à Receita Federal e PGFN, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Receita
Municipal e Qualificação Econômico-Financeira;

8.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça – CNJ (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

8.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.3.5. Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN.

8.4. A Administração também consultou os seguintes documentos da beneficiária:

8.4.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação; 

8.4.2. Regularidade fiscal federal (art. 193, Lei 5.172/66);

8.4.3. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.4.4. Regularidade com a Seguridade Social (INSS - art. 195, §3°, CF 1988);

8.4.5. Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS – art. 2°, Lei 9.012/95);

8.4.6. Declaração de cumprimento aos termos da Lei 9.854/99.
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8.5. Todas as documentações referentes à habilitação apontadas acima constam no processo.

9. Estimativas do Valor da Contratação

9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.      O custo estimado total da contratação é de  (quinhentos e quarenta e nove mil, setecentos e trinta e oito R$ 549.738,00
reais), conforme custos unitários apostos na planilha constante no tópico 1 Definição do Objeto deste Termo de Referência.

10. Adequação Orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I)    Gestão/Unidade: 26430/158149

II)    Fonte de Recursos: 1000000000

III)    Programa de Trabalho: 231742

IV)    ND: 339000

10.1.2. O Elemento de Despesa e o Plano interno são definidos posteriormente pela DOF, em função da
especificidade do item contratado. Dessa forma, no lugar, especificamos a Natureza de Despesa (ND) que será
utilizada para posterior especificação do elemento de despesa.

10.2.    A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Petrolina-PE, 28 de fevereiro de 2024.
 

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Certifico que este Termo de Referência traz os conteúdos previstos no art. 6, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021.

 

 

 

 

DANIELLE ANDRADE DE LUCENA CARVALHO
Assistente em Administração

 Assinou eletronicamente em 28/02/2024 às 16:37:45.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Despacho: Certifico que este Termo de Referência traz os conteúdos previstos no art. 6, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021.

 

 

 

 

SILVANIO ANTONIO DE CARVALHO
Diretor de Licitações

 

 

Despacho: Aprovo este Termo de Referência, de acordo com o inciso II do Art. 14 do Decreto Federal nº 10.024/19.

 

 

 

 

MARIA LEOPOLDINA VERAS CAMELO
Autoridade competente
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ETP_6-24_Contratacao de empresa publicidade legal.pdf (103.78 KB)


